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SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10840.001075/2001­69 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.719  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  6 de novembro de 2018 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FERNANDO JOSÉ PEREIRA DA CUNHA 

Recorrida   FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 1995 

OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA  PRINCIPAL.  DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE DOLO,  FRAUDE OU SIMULAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE RECOLHIMENTOS PARCIAIS. REGRA DO ART. 150, § 4º, DO CTN.  

O prazo decadencial para o lançamento é regido pelo art. 150, § 4º, do CTN, 
se, inexistindo dolo, fraude ou simulação, houver pagamento parcial. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
ao  recurso  voluntário,  reconhecendo  a  decadência  do  crédito  tributário  lançado.  Vencido  o 
Conselheiro  Luís  Henrique  Dias  Lima  (relator)  e  designado  para  redigir  o  voto  vencedor  o 
Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci. 

(assinado digitalmente) 
Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente em Exercício 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

(assinado digitalmente) 
João Victor Ribeiro Aldinucci ­ Redator designado 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Denny  Medeiros  da 
Silveira (Presidente em Exercício), Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
José Ricardo Moreira (Suplente Convocado), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luís Henrique Dias 
Lima, Gregório Rechmann Júnior e Renata Toratti Cassini. 
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  10840.001075/2001-69  2402-006.719 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 06/11/2018 IRPF FERNANDO JOSÉ PEREIRA DA CUNHA  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Ronnie Soares Anderson  2.0.4 24020067192018CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1995
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. EXISTÊNCIA DE RECOLHIMENTOS PARCIAIS. REGRA DO ART. 150, § 4º, DO CTN. 
 O prazo decadencial para o lançamento é regido pelo art. 150, § 4º, do CTN, se, inexistindo dolo, fraude ou simulação, houver pagamento parcial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, reconhecendo a decadência do crédito tributário lançado. Vencido o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima (relator) e designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente em Exercício
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente em Exercício), Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, José Ricardo Moreira (Suplente Convocado), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luís Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Júnior e Renata Toratti Cassini.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 164/170) em face do Acórdão n. 17-41.919 - 7ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - São Paulo II (SP) - DRJ/SPO2 (e-fls. 151/160), que julgou parcialmente procedente a impugnação de e-fls. 122/126 e e-fls. 135/136 e manteve em parte o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 23/04/2001 (e-fl. 120) mediante o Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF - Ano-Calendário: 1995 - no montante de R$ 97.938,68 - sendo R$ 34.861,07 de imposto (Cód. Receita 2904); R$ 36.931,81 de juros de mora calculados até 30/03/2001 e R$ 26.145,80 de multa proporcional calculada sobre o principal (e-fls. 05/09) - com fulcro em acréscimo patrimonial a descoberto, conforme o discriminado no Termo de Conclusão Fiscal (e-fls. 10/14). 
Em face do lançamento em apreço (e-fls. 05/09), o sujeito passivo apresentou, em 22/05/2001, a impugnação de e-fls. 122/126 julgada parcialmente procedente, nos termos do Acórdão n. 17-41.919 (e-fls. 151/160), conforme entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 1995
DECADÊNCIA.
Tratando-se de lançamento ex offícío, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é a estatuída pelo art. 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
O acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis, isentos ou não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte e sujeitos à tributação definitiva, está sujeito a lançamento de ofício por caracterizar omissão de rendimentos.
Retifica-se a planilha de evolução patrimonial para excluir dentre as aplicações a aquisição de imóvel comprovadamente efetuada em ano anterior. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA.
Indefere-se o pedido de diligência considerado prescindível pela autoridade julgadora.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Cientificado do teor do Acórdão n. 17-41.919 (e-fls. 151/160) em 07/07/2010 (e-fls. 161/163), o impugnante, agora Recorrente interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 164/170) na data de 04/08/2010, esgrimindo, em linhas gerais, preliminar de decadência, e, no mérito, a não inclusão de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos mês de maio e de junho de 1995 não considerados pela autoridade lançadora.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 164/170) é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores. Portanto, dele CONHEÇO.
O cerne da presente lide, delimitado na peça recursal (e-fls. 164/170), concentra-se, preliminarmente, na decadência do lançamento em apreço, e, na não inclusão, pela autoridade lançadora, de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos mês de maio e de junho de 1995.
 Da preliminar
O Recorrente inaugura a peça recursal de e-fls. 164/170 protestando pelo advento da decadência do lançamento em apreço com fundamento no art. 150, § 4°., do CTN:





[...]
Todavia, não assiste razão ao Recorrente.
É cediço que o fato gerador do IRPF é complexivo ou periódico, vez que compreende a disponibilidade econômica ou jurídica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário.
Na espécie, visando à apuração do imposto devido no Exercício 1996 - AC 1995 - a autoridade lançadora intimou o Recorrente, mediante a Intimação SAFIS/GII/156/2001 (e-fls. 17/19), a apresentar o comprovante de retenção de imposto de renda no AC 1995, oportunidade em que foi informado IRRF no valor total de R$ 6.612,54 - referentes às fontes pagadoras Spel - Serviços de Pavimentação e Engenharia Ltda. - CNPJ 50.426.388/0001-75 (R$ 4.693,35) - e Art-Spel - Ind. e Com. Ltda. - CNPJ 57.762.882/0001-40 (R$ 1.919,19) - conforme quadro de e-fl. 36 (que, frise-se, sequer caracteriza DIRF) assinado pelo próprio Recorrente, desacompanhado, todavia, de qualquer comprovante de recolhimento do IRRF declarado. 
Ocorre que o Recorrente é sócio-gerente das fontes pagadoras Spel - Serviços de Pavimentação e Engenharia Ltda. - CNPJ 50.426.388/0001-75 (e-fls. 62/72); Art-Spel - Ind. e Com. Ltda. - CNPJ 57.762.882/0001-40 (e-fls. 94/103) e Pedreira Spel Ltda. - CNPJ 47.403.241/0001-45 (e-fls. 83/93) - informadas na DIRPF/1996 (e-fls. 115/118), sendo, nessa condição, solidariamente responsável com as respectivas pessoas jurídicas pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte, nos termos do art. 8°. do Decreto-Lei n. 1.736/1979.
Assim, a mera informação de retenção prestada pelo próprio Recorrente (e-fl. 36), sem que reste comprovado nos autos, de forma inequívoca, o recolhimento da retenção do IRRF, não caracteriza antecipação de pagamento a atrair a incidência da regra especial de decadência prevista no art. 150, § 4°., do CTN c/c Enunciado de Súmula CARF n. 123.
É relevante destacar que o fato de a autoridade lançadora ter solicitado a apresentação de comprovantes de retenção do imposto de renda (IRRF), sinaliza, de forma inconteste, que tais recolhimentos não constam dos sistemas da RFB, vez que, se constassem, não haveria sentido em solicitar comprovantes ao Recorrente.
De se observar que o valor de R$ 9.284,05 - considerado pela autoridade lançadora como imposto pago - não tem qualquer relação com o IRRF consignado na DIRPF/1996 (e-fls. 115/118), da mesma forma que não se caracteriza IRPF pago a título de, v.g, carnê-leão, imposto complementar ou imposto pago no exterior.
Não resta esclarecida nos autos a natureza do imposto pago no valor de R$ 9.284,05 considerado pela autoridade lançadora.
Ao fim e ao cabo, conclui-se que não há recolhimento antecipado de IRRF - AC 1995, seja no valor de R$ 9.284,05 (considerado pela autoridade lançadora como imposto pago), seja no valor de R$ 6.612,54 (declarado na DIRPF/1996 - e-fls. 115/118), nem muito menos recolhimento antecipado de IRPF a título de, v.g, carnê-leão, imposto complementar ou imposto pago no exterior, a atrair a incidência da regra especial de decadência prevista no art. 150, § 4°., do CTN, bem assim do Enunciado de Súmula CARF n. 123, sendo relevante destacar que este último normativo restringe-se expressamente a recolhimento antecipado de IRRF, e apenas deste. Por oportuno, transcrevo o referido enunciado:
Enunciado de Súmula CARF n. 123
Imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional. (grifei)
Nesse contexto, é óbvio que a afirmação da autoridade lançadora no Termo de Conclusão Fiscal (e-fls. 10/14) "com base nos documentos apresentados e demais dados disponíveis nesta Receita Federal" não compreende recolhimentos de IRRF no AC 1995, nem de pagamento antecipado de IRPF, pela simples razão de que tais pagamentos não existem.
Nessa perspectiva, considerando-se que o lançamento em apreço aperfeiçoou-se em 23/04/2001 e os fatos geradores reportam-se ao AC 1995, incide, no caso concreto, a regra geral do art. 173, I, do CTN, iniciando-se a contagem do quinquênio decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso concreto, 1°. de janeiro de 1997, exaurindo-se, destarte, o direito da Fazenda Nacional proceder ao lançamento de IRPF referente ao exatamente em 31 de dezembro de 2001, do que se conclui que não há que se falar de decadência.
Rejeito a preliminar.
Do mérito

No mérito, reclama o Recorrente a não inclusão, pela autoridade lançadora, de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos mês de maio e de junho de 1995, verbis:








De outra banda, a autoridade lançadora elaborou o demonstrativo de variação patrimonial a descoberto, abaixo reproduzido:






Em relação à matéria, a decisão recorrida assim concluiu, in verbis:














Nessa perspectiva, a instância de piso reduziu o lançamento em litígio de R$ 34.861,07 de imposto (Cód. Receita 2904) para R$ 20.861,08.
Muito bem.
Primeiramente, destaco que nenhum reparo há a se fazer à decisão da instância de piso quanto à exclusão da despesa no mês de fevereiro/1995 no valor de R$ 40.000,00, vez que a Certidão de Registro de Imóveis (e-fls. 145/147) elucida a efetiva data de aquisição do imóvel em apreço.
Por sua vez, quanto às receitas oriundas da venda de dólares, verifica-se que o Recorrente recebeu, no mês de maio/1995, R$ 60.000,00 da Invest. Sul Dist. Títulos Valores Mobiliários Ltda. distribuídos em 10 cheques de R$ 6.000,00 cada, conforme e-fls. 21/24.
Outrossim, no mês de junho/1995, o Recorrente recebeu R$ 145.044,61 da Invest. Sul Dist. Títulos Valores Mobiliários Ltda. distribuídos em 22 cheques nos valores de R$ 6.500,00 (1 cheque); R$ 7.800,00 (11 cheques); R$ 5.000,00 (9 cheques) e R$ 7.744,61 (1 cheque), conforme e-fls. 25/32. 
Nessa perspectiva, não prospera a irresignação do Recorrente quanto à equívoco na planilha de variação patrimonial nos meses de maio e junho/1995, ressaltando-se, todavia, que na apuração da variação patrimonial a descoberto no mês de junho/1995 efetuada pela instância de piso, conforme acima reproduzido, deve ser corrigido o valor de dispêndios/aplicações de R$ 145.076,45 para R$ 145.044,61 (efetivamente recebidos, conforme cheques de e-fls. 21/32), decorrendo, assim, alteração do valor da variação patrimonial a descoberto de R$ 80.276,45 para R$ 80.244,61.
Considerando-se essa configuração, o imposto devido apurado pela instância de piso (R$ 20.861,08) deve ser reduzido para R$ 20.849,95.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 164/170), para REJEITAR A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de reduzir o imposto (Código de Receita 2904) apurado no Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF (e-fls. 05/09) para R$ 20.849,95.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima

 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci � Redator Designado
Com o devido respeito, divirjo do ilustríssimo relator no tocante à decadência, o que implica a extinção de todo o crédito tributário. 
Em primeiro lugar, não há nenhuma notícia nos autos de que o contribuinte tenha agido com dolo, fraude ou simulação, e a DRJ aplicou a regra do art. 173, inc. I, do CTN, apenas pelo singelo argumento de que "a decadência do lançamento de ofício é regulada exclusivamente pelo que dispõe o inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional" (v. fl. 154 do PDF). 
Em segundo lugar, a existência de recolhimentos antecipados pode ser verificada na declaração de ajuste anual do ano-calendário 1995 (fls. 109 e seguintes) e a própria autoridade lançadora deduziu a quantia de R$ 9.284,05 de imposto pago, dos quais R$ 6.612,54 correspondem ao imposto retido na fonte (v. fl. 115, quadro "IMPOSTO PAGO") e R$ 2.671,50 correspondem ao saldo de imposto a pagar (v. fl. 115, quadro "SALDO DE IMPOSTO A PAGAR").
Quer dizer, além de haver informação de retenção na fonte na declaração de ajuste anual (ou seja, de pagamento antecipado), a própria autoridade administrativa, que tem competência privativa para efetuar o lançamento, verificou e atestou a existência de imposto antecipadamente pago, deduzindo-o do lançamento suplementar. Veja-se a seguinte imagem extraída do demonstrativo de apuração de fl. 8, da qual se destaca a dedução de R$ 9.284,05 de imposto pago (imposto retido/imposto antecipadamente pago + saldo de imposto a pagar), denominado na respectiva coluna de "(-) Imposto Pago":
 
Cabe citar a Súmula CARF 123, segundo a qual o "imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional". 
Mas não é só. A autoridade administrativa, ao calcular o acréscimo patrimonial a descoberto, considerou como despesa/aplicação de recursos o IRRF. Veja-se:

Veja-se, ainda, a planilha constante da folha 13, feita pelo próprio agente autuante:

Logo, tendo inexistido dolo, fraude ou simulação, e tendo havido recolhimentos antecipados nesse ano-calendário, conclui-se pela aplicação do disposto no art. 150, § 4º, do CTN.
O critério de determinação da regra decadencial aplicável (art. 150, § 4º ou art. 173, inc. I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que não tenha sido incluída na sua base de cálculo a rubrica ou o levantamento específico apurado pela fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se concorda ou não com o recolhimento tem início; em não havendo concordância, deve haver lançamento de ofício no prazo determinado pelo art. 150, § 4º, salvo a existência de dolo, fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I. 
Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologação pelo Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)
Nesses termos, como o fato gerador em referência ocorreu no dia 31/12/1995 - como admitido, aliás, pelo próprio conselheiro relator -, quando o lançamento foi comunicado ao sujeito passivo, em 23/04/2001, realmente já havia transcorrido o prazo decadencial, devendo ser acolhida a preliminar.
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Relatório 

Cuida­se de Recurso Voluntário (e­fls. 164/170) em face do Acórdão n. 17­
41.919  ­  7ª. Turma da Delegacia da Receita Federal  do Brasil  de  Julgamento  ­ São Paulo  II 
(SP) ­ DRJ/SPO2 (e­fls. 151/160), que julgou parcialmente procedente a impugnação de e­fls. 
122/126  e  e­fls.  135/136  e manteve  em  parte  o  crédito  tributário  consignado  no  lançamento 
constituído  em  23/04/2001  (e­fl.  120)  mediante  o  Auto  de  Infração  de  Imposto  de  Renda 
Pessoa  Física  ­  IRPF  ­  Ano­Calendário:  1995  ­  no  montante  de  R$  97.938,68  ­  sendo  R$ 
34.861,07  de  imposto  (Cód.  Receita  2904);  R$  36.931,81  de  juros  de  mora  calculados  até 
30/03/2001 e R$ 26.145,80 de multa proporcional calculada sobre o principal  (e­fls. 05/09)  ­ 
com  fulcro  em  acréscimo  patrimonial  a  descoberto,  conforme  o  discriminado  no  Termo  de 
Conclusão Fiscal (e­fls. 10/14).  

Em face do lançamento em apreço (e­fls. 05/09), o sujeito passivo apresentou, 
em 22/05/2001, a  impugnação de e­fls. 122/126  julgada parcialmente procedente, nos  termos 
do  Acórdão  n.  17­41.919  (e­fls.  151/160),  conforme  entendimento  sumarizado  na  ementa 
abaixo transcrita: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Ano­calendário: 1995 

DECADÊNCIA. 

Tratando­se  de  lançamento  ex  offícío,  a  regra  aplicável  na  contagem  do  prazo 
decadencial é a estatuída pelo art. 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando­
se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado. 

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. 

O acréscimo patrimonial não  justificado  pelos  rendimentos  tributáveis,  isentos  ou 
não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte e sujeitos à tributação definitiva, 
está sujeito a lançamento de ofício por caracterizar omissão de rendimentos. 

Retifica­se a planilha de evolução patrimonial para excluir dentre as aplicações a 
aquisição de imóvel comprovadamente efetuada em ano anterior.  

PEDIDO DE DILIGÊNCIA. 

Indefere­se  o  pedido  de  diligência  considerado  prescindível  pela  autoridade 
julgadora. 

Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte 

Cientificado do teor do Acórdão n. 17­41.919 (e­fls. 151/160) em 07/07/2010 
(e­fls. 161/163), o impugnante, agora Recorrente interpôs Recurso Voluntário (e­fls. 164/170) 
na data de 04/08/2010, esgrimindo, em linhas gerais, preliminar de decadência, e, no mérito, a 
não inclusão de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos mês de maio e 
de junho de 1995 não considerados pela autoridade lançadora. 

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheiro Luís Henrique Dias Lima ­ Relator. 

O Recurso Voluntário (e­fls. 164/170) é tempestivo e atende aos requisitos de 
admissibilidade  previstos  no  Decreto  n.  70.235/72  e  alterações  posteriores.  Portanto,  dele 
CONHEÇO. 

O  cerne  da  presente  lide,  delimitado  na  peça  recursal  (e­fls.  164/170), 
concentra­se,  preliminarmente,  na  decadência  do  lançamento  em  apreço,  e,  na  não  inclusão, 
pela autoridade lançadora, de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos 
mês de maio e de junho de 1995. 

 Da preliminar 

O  Recorrente  inaugura  a  peça  recursal  de  e­fls.  164/170  protestando  pelo 
advento da decadência do lançamento em apreço com fundamento no art. 150, § 4°., do CTN: 

 
 

 

 

 
[...] 

Todavia, não assiste razão ao Recorrente. 
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É  cediço  que  o  fato  gerador  do  IRPF  é  complexivo  ou  periódico,  vez  que 
compreende  a  disponibilidade  econômica  ou  jurídica  adquirida  pelo  contribuinte  em 
determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de 
cada ano­calendário. 

Na espécie, visando à apuração do  imposto devido no Exercício 1996 ­ AC 
1995  ­  a  autoridade  lançadora  intimou  o  Recorrente,  mediante  a  Intimação 
SAFIS/GII/156/2001  (e­fls.  17/19),  a  apresentar  o  comprovante  de  retenção  de  imposto  de 
renda no AC 1995, oportunidade em que foi informado IRRF no valor total de R$ 6.612,54 ­ 
referentes  às  fontes  pagadoras  Spel  ­  Serviços  de  Pavimentação  e  Engenharia  Ltda.  ­  CNPJ 
50.426.388/0001­75 (R$ 4.693,35) ­ e Art­Spel ­ Ind. e Com. Ltda. ­ CNPJ 57.762.882/0001­
40  (R$  1.919,19)  ­  conforme  quadro  de  e­fl.  36  (que,  frise­se,  sequer  caracteriza  DIRF) 
assinado  pelo  próprio  Recorrente,  desacompanhado,  todavia,  de  qualquer  comprovante  de 
recolhimento do IRRF declarado.  

Ocorre que o Recorrente é sócio­gerente das fontes pagadoras Spel ­ Serviços 
de Pavimentação e Engenharia Ltda. ­ CNPJ 50.426.388/0001­75 (e­fls. 62/72); Art­Spel ­ Ind. 
e  Com.  Ltda.  ­  CNPJ  57.762.882/0001­40  (e­fls.  94/103)  e  Pedreira  Spel  Ltda.  ­  CNPJ 
47.403.241/0001­45 (e­fls. 83/93) ­ informadas na DIRPF/1996 (e­fls. 115/118), sendo, nessa 
condição,  solidariamente  responsável  com  as  respectivas  pessoas  jurídicas  pelos  créditos 
decorrentes do não recolhimento do imposto sobre a renda descontado na fonte, nos termos do 
art. 8°. do Decreto­Lei n. 1.736/1979. 

Assim, a mera informação de retenção prestada pelo próprio Recorrente (e­fl. 
36), sem que reste comprovado nos autos, de forma inequívoca, o recolhimento da retenção do 
IRRF,  não  caracteriza  antecipação  de  pagamento  a  atrair  a  incidência  da  regra  especial  de 
decadência prevista no art. 150, § 4°., do CTN c/c Enunciado de Súmula CARF n. 123. 

É  relevante  destacar  que  o  fato  de  a  autoridade  lançadora  ter  solicitado  a 
apresentação  de  comprovantes  de  retenção  do  imposto  de  renda  (IRRF),  sinaliza,  de  forma 
inconteste, que tais recolhimentos não constam dos sistemas da RFB, vez que, se constassem, 
não haveria sentido em solicitar comprovantes ao Recorrente. 

De  se  observar  que  o  valor  de R$  9.284,05  ­  considerado  pela  autoridade 
lançadora  como  imposto  pago  ­  não  tem  qualquer  relação  com  o  IRRF  consignado  na 
DIRPF/1996  (e­fls. 115/118), da mesma  forma que não se caracteriza  IRPF pago a  título de, 
v.g, carnê­leão, imposto complementar ou imposto pago no exterior. 

Não resta esclarecida nos autos a natureza do imposto pago no valor de R$ 
9.284,05 considerado pela autoridade lançadora. 

Ao fim e ao cabo, conclui­se que não há recolhimento antecipado de IRRF ­ 
AC 1995, seja no valor de R$ 9.284,05 (considerado pela autoridade lançadora como imposto 
pago), seja no valor de R$ 6.612,54 (declarado na DIRPF/1996 ­ e­fls. 115/118), nem muito 
menos recolhimento antecipado de IRPF a título de, v.g, carnê­leão, imposto complementar ou 
imposto pago no exterior, a atrair a incidência da regra especial de decadência prevista no art. 
150,  §  4°.,  do  CTN,  bem  assim  do  Enunciado  de  Súmula  CARF  n.  123,  sendo  relevante 
destacar que  este último normativo  restringe­se  expressamente  a  recolhimento  antecipado de 
IRRF, e apenas deste. Por oportuno, transcrevo o referido enunciado: 

Enunciado de Súmula CARF n. 123 
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Imposto  de  renda  retido na  fonte  relativo  a  rendimentos  sujeitos  a  ajuste  anual 
caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no 
artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional. (grifei) 

Nesse contexto, é óbvio que a afirmação da autoridade lançadora no Termo 
de Conclusão  Fiscal  (e­fls.  10/14)  "com base  nos  documentos  apresentados  e demais  dados 
disponíveis nesta Receita Federal" não compreende recolhimentos de IRRF no AC 1995, nem 
de pagamento antecipado de IRPF, pela simples razão de que tais pagamentos não existem. 

Nessa perspectiva, considerando­se que o lançamento em apreço aperfeiçoou­
se  em 23/04/2001 e os  fatos geradores  reportam­se  ao AC 1995,  incide,  no  caso  concreto,  a 
regra  geral  do  art.  173,  I,  do  CTN,  iniciando­se  a  contagem  do  quinquênio  decadencial  no 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia  ter sido efetuado, no 
caso concreto, 1°. de janeiro de 1997, exaurindo­se, destarte, o direito da Fazenda Nacional 
proceder ao lançamento de IRPF referente ao exatamente em 31 de dezembro de 2001, do que 
se conclui que não há que se falar de decadência. 

Rejeito a preliminar. 

Do mérito 
 

No mérito,  reclama o Recorrente a não  inclusão, pela autoridade  lançadora, 
de recursos no demonstrativo de variação patrimonial relativos aos mês de maio e de junho de 
1995, verbis: 

 

 

 

Fl. 177DF  CARF  MF



Processo nº 10840.001075/2001­69 
Acórdão n.º 2402­006.719 

S2­C4T2 
Fl. 178 

 
 

 
 

6
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De outra banda, a autoridade lançadora elaborou o demonstrativo de variação 

patrimonial a descoberto, abaixo reproduzido: 
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Em relação à matéria, a decisão recorrida assim concluiu, in verbis: 

 

 
 

 

 

 

Fl. 180DF  CARF  MF



Processo nº 10840.001075/2001­69 
Acórdão n.º 2402­006.719 

S2­C4T2 
Fl. 181 

 
 

 
 

9
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Nessa perspectiva, a instância de piso reduziu o lançamento em litígio de R$ 

34.861,07 de imposto (Cód. Receita 2904) para R$ 20.861,08. 

Muito bem. 

Primeiramente,  destaco  que  nenhum  reparo  há  a  se  fazer  à  decisão  da 
instância  de  piso  quanto  à  exclusão  da  despesa  no  mês  de  fevereiro/1995  no  valor  de  R$ 
40.000,00, vez que a Certidão de Registro de Imóveis (e­fls. 145/147) elucida a efetiva data de 
aquisição do imóvel em apreço. 

Por sua vez, quanto às receitas oriundas da venda de dólares, verifica­se que 
o Recorrente recebeu, no mês de maio/1995, R$ 60.000,00 da Invest. Sul Dist. Títulos Valores 
Mobiliários Ltda. distribuídos em 10 cheques de R$ 6.000,00 cada, conforme e­fls. 21/24. 

Outrossim, no mês de  junho/1995, o Recorrente  recebeu R$ 145.044,61 da 
Invest. Sul Dist. Títulos Valores Mobiliários Ltda. distribuídos em 22 cheques nos valores de 
R$ 6.500,00 (1 cheque); R$ 7.800,00 (11 cheques); R$ 5.000,00 (9 cheques) e R$ 7.744,61 (1 
cheque), conforme e­fls. 25/32.  

Nessa  perspectiva,  não  prospera  a  irresignação  do  Recorrente  quanto  à 
equívoco na planilha de variação patrimonial nos meses de maio e junho/1995, ressaltando­se, 
todavia, que na apuração da variação patrimonial a descoberto no mês de junho/1995 efetuada 
pela  instância  de  piso,  conforme  acima  reproduzido,  deve  ser  corrigido  o  valor  de 
dispêndios/aplicações  de  R$  145.076,45  para  R$  145.044,61  (efetivamente  recebidos, 
conforme  cheques  de  e­fls.  21/32),  decorrendo,  assim,  alteração  do  valor  da  variação 
patrimonial a descoberto de R$ 80.276,45 para R$ 80.244,61. 
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Considerando­se essa configuração, o imposto devido apurado pela instância 
de piso (R$ 20.861,08) deve ser reduzido para R$ 20.849,95. 

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e­
fls. 164/170), para REJEITAR A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA, e, no mérito, DAR­
LHE PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de reduzir o imposto (Código de Receita 2904) 
apurado no Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física ­ IRPF (e­fls. 05/09) para R$ 
20.849,95. 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima 

 

Voto Vencedor 

Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci – Redator Designado 

Com  o  devido  respeito,  divirjo  do  ilustríssimo  relator  no  tocante  à 
decadência, o que implica a extinção de todo o crédito tributário.  

Em primeiro lugar, não há nenhuma notícia nos autos de que o contribuinte 
tenha agido com dolo, fraude ou simulação, e a DRJ aplicou a regra do art. 173, inc. I, do CTN, 
apenas  pelo  singelo  argumento  de  que  "a  decadência  do  lançamento  de  ofício  é  regulada 
exclusivamente pelo que dispõe o inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional"  (v. fl. 
154 do PDF).  

Em  segundo  lugar,  a  existência  de  recolhimentos  antecipados  pode  ser 
verificada  na  declaração  de  ajuste  anual  do  ano­calendário  1995  (fls.  109  e  seguintes)  e  a 
própria autoridade lançadora deduziu a quantia de R$ 9.284,05 de imposto pago, dos quais R$ 
6.612,54 correspondem ao  imposto retido na fonte  (v.  fl. 115, quadro "IMPOSTO PAGO") e 
R$  2.671,50  correspondem  ao  saldo  de  imposto  a  pagar  (v.  fl.  115,  quadro  "SALDO  DE 
IMPOSTO A PAGAR"). 

Quer dizer, além de haver informação de retenção na fonte na declaração de 
ajuste anual (ou seja, de pagamento antecipado), a própria autoridade administrativa, que tem 
competência privativa para efetuar o  lançamento, verificou e  atestou a existência de  imposto 
antecipadamente  pago,  deduzindo­o  do  lançamento  suplementar. Veja­se  a  seguinte  imagem 
extraída do demonstrativo de apuração de fl. 8, da qual se destaca a dedução de R$ 9.284,05 de 
imposto  pago  (imposto  retido/imposto  antecipadamente  pago  +  saldo  de  imposto  a  pagar), 
denominado na respectiva coluna de "(­) Imposto Pago": 
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Cabe citar a Súmula CARF 123, segundo a qual o "imposto de renda retido 
na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a 
aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional".  

Mas  não  é  só.  A  autoridade  administrativa,  ao  calcular  o  acréscimo 
patrimonial a descoberto, considerou como despesa/aplicação de recursos o IRRF. Veja­se: 

 

Veja­se,  ainda,  a  planilha  constante  da  folha  13,  feita  pelo  próprio  agente 
autuante: 

 

Logo,  tendo  inexistido  dolo,  fraude  ou  simulação,  e  tendo  havido 
recolhimentos antecipados nesse ano­calendário, conclui­se pela aplicação do disposto no art. 
150, § 4º, do CTN. 

O critério de determinação da regra decadencial aplicável  (art. 150, § 4º ou 
art. 173,  inc.  I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo 
que  não  tenha  sido  incluída  na  sua  base  de  cálculo  a  rubrica  ou  o  levantamento  específico 
apurado pela  fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do  tributo, mas em valor 
inferior  ao  efetivamente  devido,  o  prazo  para  a  autoridade  administrativa  manifestar  se 
concorda ou não  com o  recolhimento  tem  início;  em não havendo  concordância,  deve haver 
lançamento  de  ofício  no  prazo  determinado  pelo  art.  150,  §  4º,  salvo  a  existência  de  dolo, 
fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I.  

Expirado  o  prazo,  considera­se  realizada  tacitamente  a  homologação  pelo 
Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o 
entendimento do  colendo Superior Tribunal de  Justiça,  em sede de  recurso  representativo de 
controvérsia:  

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
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DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. O  prazo  decadencial  quinquenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter  sido  efetuado,  nos  casos  em  que  a  lei  não  prevê  o 
pagamento  antecipado  da  exação  ou  quando,  a  despeito  da 
previsão  legal,  o mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo, 
fraude  ou  simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração 
prévia  do  débito  (Precedentes  da  Primeira  Seção:  REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008;  AgRg  nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori 
Albino  Zavascki,  julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e 
EREsp  276.142/SP,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  quinquenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo  certo  que  o  "primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele 
em que o  lançamento poderia  ter  sido  efetuado" corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs.. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs..  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
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de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
quinquenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp  973.733/SC,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou­se) 

Nesses termos, como o fato gerador em referência ocorreu no dia 31/12/1995 
­ como admitido, aliás, pelo próprio conselheiro relator ­, quando o lançamento foi comunicado 
ao  sujeito  passivo,  em  23/04/2001,  realmente  já  havia  transcorrido  o  prazo  decadencial, 
devendo ser acolhida a preliminar. 

(assinado digitalmente) 

João Victor Ribeiro Aldinucci 
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